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Observaç6es Críticas SSbre o Doctiento 

"A EXPLOS20 DïLiOGRÂFICA" 

este trabalho pretende criticar o documento 't ]C1OSO DOGRFICA" 

de autbria do Dr. João Paulo do Almeida i•Iagalhaes, cujo objetivo é o de mi-
ciar as discuss6es internas deste assunto no IPEA. 

Acbamps oportuna a discuso e a deciso do avor de analisar o "pro 

biema populacional" em termos puramente econ6micos. Procuraremos levantar as 

questes conflitantes com os pontos-de-vista do documento mencionado. 

A fim de ordenar a oosiço, começaríamos com uma listagem ampla 

dos possíveis inter-relacionamentos entre crescimento demográfico e variáveis 

econ6nicas. De um modo geral tais relaç6es podem ser stimarizadas em 5 gran - 
des grupos: 

1 - Recursos 

- O tamanho da populaço em rclaço a capital, terra e outros recur 

sos naturais. 

2 - Efeitos de Mercado 

- Relaço entre "tamanho"da população e de merçado 	bsicamente 

oportunidades de economias de escala que um "grande" mercado interno fornece. 

3 - Efeitos sabre as poupanças, e 

- Efeitos s6bre a taxa ã.e crescimento econ&dco 

No seu terceiro parágrafo o autor está mais preocupado com taxa de 

crescimento da renda do que de poupança )  isto é, quanta poupança é necessária 

para promover uma desejada taxa de crescimento da renda per capita, dada uma 

certa taxa de crescimento demográfica. Êle no considera a possibilidade de 

que a. taxa dc crescimento da populaçao pode, por si pr6pria, condicionar a 

taxa de poupança. r,  justamente para ïntroduzir esta possibilidade que deseja 
mos discutir esses tópicos separaclarnente. Ainda nesse item se insere o 8rro 

básico do autor, quando foi considerada a relaçao capital-produto. 

5 - Outroz_efe4s tais como oportunidades de emprego  a curtoelongo prazos, 

"constrantes" do Balanço de Pagamentos, etc. 

No seu segundo parágrafo o autor considera inter-re1a90 entre 1) 

po3.aqo e recursos, e 2)  efeitos de mercado. 

No terceiro parágrafo êle enfoca relaç6ea incluídas em nosso iten 

it. Segs e4ta. oi'dem na cxposiço da crítica. 
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A discussão da "economia da popu1aço" e recursos é estabelecida eril 

termos de estática comparativa. Implcitamentc é admitida pelo autor uma fim 

ç.o de produção estática - isto é, a dados níveis constantes de tecnologia, 

capital e recursos naturais. Esta hip6tese fica bem clara pela observação 

dos gráficos n9s. 1 e 3, otide se observa o tratamento através de uma função 
de produção agregativa. Partindo deste "approach" estático o autor desenvol 

ve sua única concluso negativa acerca dos possíveis efeitos do crescimento 

demográfico - a possível pressão de extensa popu1aço s6bre um estoque fixo 

de recursos. 

Gostaríamos de observar que tal conceito estático de "popu.aço óti 

ma" no é útil para este tipo de inter-relaçao por várias raz6es. Em primei-

ro lugar, muitos países t&ii experimentado desenvolvimento tecno16gico a taxas 

mais significativas do que crcscimehto de população, em anos recentes. este 

desenvolvimento poderá ter efeitos secundários sabre o nível ótimo populacio 

nai, dependendo do tipo de inovaço. 

Em segundo lugar, capital é um recurso físico que crescerá indefi-

nidainente enquanto o sistema poupa e acumula. Em terceiro lugar, o estoque 

de recursos naturais nunca é fixo. Na verdade tem pouco sentido falar em 

"estoque" de recursos naturais, uma vez que os mesmos so sempre função do nÍ 

vel técnico utilizado. Potco se pode garantir acerca das possibilidades cres 

centes de utilizaço de novos recursos até ento desconhecidos, anti-econmi 

coa ou ociosos. Haja visto a surpreendente rçcuperaçao de regi6es desérti 

cas(2). Em tiinos gráficos (i e 3) é muito provável que movimentos "para ci-
ma" e "para os lados" da funçao de produçao devido a mudanças nos níveis de 

"inputs" sero mais significativos que movimentos ao longo de una funço est -5 

tica imutável. 

esses argumentos, h exceço da possibilidade de inovaç6es muito pou 

padoras de mão-de-obra, reforçam a posio c10 autor de que a limitaço de re-

cursos n.o é uma barreira significativa ao crescimento demográfico. Concorda 

moa com o autor neste ponto, mas gostaríamos de frizar a inconvenincia do 

Referimo-nos bsicamente hs tecnologias ditas poupadoras de mão-de-obra, 
que tenderão a deprimir o volume populacional ótimo, através de deslocamentos 
"para cima'! e para a squerda" da função vista nos gráficos 1 e 3. 

Para um exemplo significativo veja-se as duas vers6es de BnjaniinHiggns, 
Economic Development, a primeira de 1959, a segunda de 1963. Em cada versao 
a Líbia aparece como um dos casos ilustrativos. Na, primeira versao este país 
roi apresentado como inteiramente desprovido de recursos naturais. Metade do 
Produto Interno provinha de ajuda externa, seu único futuro seria a pobreza, 
o ótimo populacional zero. Entre 1959 e 1968, petróleo é descoberto. Agora 
liigglns apresenta a Líbia como um país da imit 	e e.apital Í1ni 
tado! Qual <> ótimo wipul&aíonal c»rn? 
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instrumental teórico (utilizando função de produção estática e conceito de 

"otimo populacional") para tal tipo de an6..].ise. 

O outro ponto que o autor considera neste segundo parégrafo é a 

questão da dimensão do mercado, relacionado em nosso item 2. Aqui é importan 

te conceituar mais rigorosamente tal noção de "mercado". 

Observa-se que o gráfico n? II deveria considerar produto por habi-

tante e tamanho absoluto de mercado em trmos econmicos, não simplesmente em 

termos populacionais. A variável relevante é renda (y) que é o prõduto da po 

pulação (P) pela renda per capita (y/P). Não podemos assumir intplïcitamente 

que o crescimento le P trará consigo o crescimento de Y/P. Pode inclusive 

ocorrer uma forte relação negativa entre P e (y/p). Tal ponto não pode ser 

negligenciado em nossa discussão acrca de economias de escala. 

Feita esta inrportante ressalva passaremos h argumentação prbpriamen 

te dita. O autor considera que, quando economias de escala são consideradas 

isoladamente, a relação entre produto por habitante e população é fortemente 

positiva e assim continuará indefinidamente (vide gráfico II). 

Isto parece discutível por várias raz6e. Concordaremos completa-

mente que economias de escala existem e são relevantes. Estamos ainda cUspos 

tos a admitir, para fins de discussão, que a econonin brasileira é atualmente 

muito restrita para permitir utilização ótima das oportunidádes de economias 

de escala em t6das as linhas de proução. 

Entretanto, há uni limite para asse processo. Estudos empíricos t&'i 

mostrado que economias de escala ao nível de fábrica são alcançadas rpidamen 

te e f.cilmente e que os "retornos" serão constantes daí em diante. Se exis-

tem economias adicionais (de rito administrativo) para a enrsa que englo-

be várias fábricas de tamanho ótimo ainda é duvidoso e controvertido, mas as 

possibilidades, -se presentes, serão certamente limitadas. Uma nação poderia 

continuar a usufruir dos frutos de grandes escalas onde economias máximas se-

riam alcançadas em diferentes setores a diferentes níveis de agregação, mas a 

inclinação da curva do gráfico II iria certamente se reduzir e finalmente se 

tornaria horizontal. Então gostaríamos de indagar se deseconomias de escala 

não poderiam eventualmente se insinuar quer ao nível de fábrica, empresa, par 

que industria], ou até mesmo em todo o sistema econ6mico. 

(3) 2, importante, não obstante, observar que grande parte de tais "linhas" 
pouco ou nenhuma relação tem com dimensão de mercado. Haja visto o caso not6 
rio da indústria de construção naval. Sua plena utilização dependerá por lon 
go tempo ainda, quiçá indefinidamente, de grandes encomendas governamentais 
e/ou enaaa 2.0 e+..r1ar • Cor.o êse.rujto.c outros cso ocleri.ani ser coA&td 
rados. 
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Iiuitos economistas acreditam nessa possibilidade - p'incipalmente 

através de eftitos externos dc congestão de tráfego, poluiço de ar e água, 

custos marginais crescentes de coriunlcaç&, etc. 

A próxima relação que desejamos considerar é a existente entre pou 

panças e popuiaçao que o autor no considera eqlicitamcnte. Nas páginas 5 e 

ll o autor utiliza o sinles modelo llarrod-Domar dc crescimento econmico com 

uma dada relação capital/produto para mostrar os efeitos de urna dada taxa de 

poupanças e várias taxas de crescimento cia populaçao na taxa de crescimento 

da renda per capita, isto é, 
f Y 

dY d1•  - 	=  

Nao se considerou que a própria taxa de poupanças pode ser uma fun.. 

ço da taxa de crescimento da populaçao. Crianças sEo certamente urna forma 

de consumo; muitas famílias t&n acua planos de poupanças totalmente devasta-

dos pela simples chegada de mais um "herdeiro"! Comerciantes estao sempre de 

sejosos de poder contar com altas taxas de natalidade porque ela representa 

simplesmente mais consumo. Podemos ento assumir que uma taxa de poupanças 

de, digamos, 2G, será factivel sem grandes esforços adicionais se considerar 

moa altas taxas de crescimento da populaçao? No acreditamos. Cremos que um 

dos aspectos negativos de altas taxas de crescimento demográfico é o de for -

çar a sociedade a destinar cada vez mais recursos para consumo ao invés de 

poupar e jnveatlr - isto faz com que o atendimento do altas taxas de pouan 

ças torne-se urna meta extremamente difícil. (Note-se ainda que tal fato tam-. 

bém arrasta a formaçao de capital para certas áreas, especialmente escolas e 

habitaçes e outros ditos de infra-estrutura social, que poderiam conflitar 

com metas de "investimento-para-industriaiizaçao" do governo; este ponto será, 

entretanto, considerado mais adiante). 

Admitimos que te efeito pode ser pequeno no Brasil onde quase t6.. 
da poupança é realizada pelo Governo e ernprsa, e onde a poupança individual 

(das unidades familiares) é mínima, particularriente nas classes média e bai-

xa; mas acreditamos que pelo menos os efeitos s6bre a alocaçao de recursos 

(forniao de capital) deveriam receber alguma atenção. 

Entretanto, o ponto vital, em nossa opinio, está na re1aço dinami 

ca entre taxa de crescimento demográfico e da renda par capita. Éste assunto 

é tratado no terceiro parágrafo do documento sob a denominaçao de "problema 

da escassez cia poupança". Novamente é admitido implicitamente omod]oHarrod-

Deraar, com urna dada relaço capital-p"oduto (K/Y). no tratmnento dessa re... 

)..aço que aditamoa o autor errou em sua análise. 	- 
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Admite êle que a relaçao capital/produto nas áreas "vazias" é baixa, 

isto é, um. Isto porque é suposto atuaimente pouco capital emtais regies 

Em setida admite que como a populaçao se deslocará para tais áreas e a rela 

çao capital/produto continuará baixa (um) poderemos contar com altas taxas de 
crescimento populacional conjuntamerfte com a) 	tas de cremImento da renda 

capita e baixas taxas de poupanças porque a relaçao capital/produto nacional 

irá cair. Isto iniica que podemos tranqttilamente esperar crescimento dessas 

áreas sem necesiiadc de investimentos de infra-estrutura. De •fato, a expio-

sao demográfica teria (segundo o autor), efeito altamente henérico porque for 

çaria algo como unia niigraçao "cidade-campo". 

Gostaríamos dc partir de outras lreniissas o chegar cntao a resulta-

dos totalmente opostos. Depois faríamos algo como que uni 'teste" das duas caris 

truc6es teóricas conflitantes (a do autor e da nossa) ;  com base na recente 

evidencia hist6rica brasileira, e concluir pela pouca consistncia do modelo 

original. 

As áreas vazias possuem algum capital mas que foi instalado para ii 

gar ou beneficiar bsicamcntc os centros populacionais, se alocamos investi-

mento e produto dasse capital nas zonas desenvolvidas, teremos como resultado 

elevada relaçao capital/produto nestes centros. Com  a migraço para as áreas 

menos desenvolvidas poderá a popuiaço, por algum tempo (não sem alguns per-
calços), usufruir algumas vantagens cio já existente capital e nesse período a 

relação capital/produto será ainda baixa. Ias para que um desenvolvimento 

real tome lugar, para que seja possível incentivar tal migração, no senttdo 

de dar oportunidades taigíveis de trabalho produtivo; para que seja possível 

ainda a manutençao a prazo mais longo classe processo, para que finalmente a 

populaço possa lá contar com conciiç6es de vida pelo menos próximas das encon 

tradiças nos centros urbanos; necessário se torna a alocaço de maciços inves 

(1) Aqui surge uma certa contradiçao com consideraçes feitas anteriormente 
(pág. 10 do documento original) onde se l que um dos maiores problemas de-
correntes da natureza do desenvolvimento brasileiro tem sido a disseminaçao 
dos recursos disponíveis por todo território, com a criaçao de algo como um 
arquipélago econ&mico. "O resultado disso foi que as estradas, fontes deener 
gia, infra-estrutura social, etc., se dispersaram por uni imenso espaço com a 
conseqente i'eduçao de sua eficincia. Asim, para se ligarem duas regi6es 
difer'errtes do país foram construídas vias de comunicaç3es que atravessam gran 
dez regi6es despovoadas, donde sua infra-utilizaço... fácil compreender 
que na inedida em cue se adense a população essa infra-estrutura será melhor 
aproveitada aumentando a produtividade dos investimentos". Ora, tudo isto iin 
plica vizïvelmentc que a re1aco capital/produto nessas áreas vazias tem sido 
.lta porque os "p61os" de desenvolvimento tn sido localizados em zonas dis-
tantes uma da outra, cm termos físicos. Tal assertiva é claramente inconsiS 
terite com as hipóteses do exercício da pág. lii. Vamos admitir, para fins de 
discussão, a relaçgo /y mais baixa; o que também nos parece riais razoável; 
ianorande-eo, neqtteitientc, as eonsideraçes da pág. 10. 
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timentos cm habitaço, comunicação, urbanização e especialmênte na ecpLhS.o 

da rede de transportes de todo tipo. Tudo isto elevará rápida e significati 

vamente a relação I/Y! Uma simples "vista d'olhos" no mapa econ&nico brasi-
leira nos dá idéia da hercúlea formaçao de capital necessária para aproveita 

mento das extensas áreas vazias (Amaznia, Centro-Oeste, Norte.Norde,ste, Zonas 

de fronteira, 

Diante do que foi exposto é pouco realista anitir que o desenvolvi 

mento poderá se sustentar continuamente com crescimento populacional e queda 

continua da relaçao capital-produto. E ainda, o que é mais grave, às custas 

do "enchimento" das zonas do interior pelos deslocamentos contínuos da popula 

ç.o. Cue nos assegura a inverso aa tendncia recente (década dos 50 e 60) de 

deslocamento do interior para as cidades? 6 . E no estará já suficientemen-

te claro que essa tendncia tem sido reforçada pela notória insuficincia de 

condiçes mínimas de trabalho produtivo nas áreas do interior? Que condiç6es 

novas entao levaro os indivf duos a decidir, ou o Governo a decidir por los, 

acerca de tais transferncias? A nosso ver, sbmente grandes investimentos na 

formaço dc capital social permitiro a possível inversão da tendência, e is-

So, lbgicamente, elevará contínua e substancialmente a rclaço capital-produ 

to das áreas subdesenvolvidas. No achamos absurda a hipótese contrária de. 

elevaçao da relao nacional média capital-produto, já que os tretornos dos 

investimentos se processam a médio e longo prazos. 

Existem ainda alguns pontos de "papar" que no achamos estejam bem 

claros. Por exemplo, na discusso da relação ótima entre população e recur-

sos da pág. 7, o autor assume que no podemos considerar a relaço entre popu 
laço e todos os recursos conhecidos mas to shrnente entre popu].açEo e aqu-

les recursos que a economia deseja usar no período. "Se um fazendeiro tem 

1.000 hectares de terra, mas p6e em produço apenas 100, a combinaço ótima 

terra/trabalhadores deve ser definida em funço do espaço mais limitado de 

100 hectares". Então, e se o fazendeiro decidir no cultivar qualquer porço 

de suas terras, qual seria a combinação ótima de trabalhadores em relação 

área do ponto-de-vista da economia? Em poucas palavras, estamos consideran-. 

do o total de recursos conhecidos ou apenas uma parte qualquer desse total 

que só pode ser definida arbitrriamente? 

Estudos e projetos recentes de rccuperaço das terras "ácidas" da regio 
central, de irrigaço do nordeste, de aproveitamento de recursos naturais da 
Aniaz6nia (minérios, madeiras, etc.), sugerem a ordem de grandeza da formaçao 
& oapital nessas áreas. 

Se observamos os dados estatisticos de crescimento dcmográfico verifica-
se que para a mHja nacional de 	temos 1,5% apenas para a zona rural e 
para a urbana! A diferença é suficientemente considerável para explicar a ml 
g.raçao "campo-cidade", mesmo se admitirmos que a& taxas de r.atali.da.de  sej.a 

de rart.a1idao 	oa' 
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Existem por outro .lado alguns pontos, tais como os relacionados com 

efeitos de possibilidades de emprego para a população em rápido crescimento, 

que o "paper "  nao considera e que poitanto também no abordaremos. Parece, 

no obstante, ser de alg.nna relevncia o resultado de um incremento continuo 

de Yla da f6rça de trabalho, concornitanternente coni a adoção pelos setores se-
cundário e terciário de técnicas modernas cada voz mais poupadoras demao-de-

obra (vide consideraç6es iniciais sabre alteraç6es na função de produço devi 

do h tecnologia). 

Retornando-se fina]inente ao ponto fundamental do crescimento da ren 

da bruta versus rnda per capita, acreditamos 4ue mesmo admitindo altas taxas 

de poupança e baixa re1aço i/Y com t6das as demais variáveis "coeteris pari 

bus", ainda resta um argumento em favor de baixas taxas demográficas. 	Por 

exemplo, se a taxa de poupanças é de 15% e 	2,5, o produto bruto cresce 

rá a 4. Se a populaço cresce a 3% a renda per capita crescerá a 3% e dobra 
rá em 24 anos. Se, por outro lado, a população cresce a 1,5% a renda par ca-

pita crescerá a 4,5%  e dobrará em menos de 16 anos. Isto nos parece uma di 
ferença significativa! 

A escolha torna-se mais importante quando contrastamos a experin-

cia recente de países desenvolvidos e subdesenvoivi4os. Muitos países subde 

senvolvidos t&i lutado para obter crescimento econ6rnico médio a taxas de - a 
5% nos últimos 20 anos. Com  3% de crescimento populacicual o resultado líqui 
do -per capita) dá uma média anual de 1 a . Por outro lado muitos países 

ciesenvoÏvidos t&n igualmente lutado pelas médias anuais de 4  a 5% de cresci-
mento da renda bruta no mesmo período, particuiarmente USA; GrE Bretanha e 

1Prança 7 . 

Entretanto, sses países t&i taxas de crescimento populacional de 

sbmente 1 a 1,5%  e podem então contar com renda por capita média crescendo 

de 2,5 a I.,O%. Como resultado, os "gaps" de renda entre ricos e pobres vara 
aumentando tanto em trrnos absolutos corno relativos. 

No desejamos assegurar que t6das as naç6es deveriam se apressar em 

controlar rigidamente o crescimento populacional. O terna é corlexo mesmo 

que s6 seja tratado do ponto-de-vista puramente econ&nico, como o autor e n6s 

deixamos abundantemente claro; embora os tópicos no-econSmicos possam ser 

mais importantes que os econmicos. Entretanto, ainda acreditamos que a an 

riso econ8mica deva enfatizar a dinâmica da taxa de crescimento da renda per 

capita, que, embora imperfeita, é ainda o único índice de progresso ccon&ico 

(7) Certos sucessos espetaculares tais como os cio Japo e Alemanha 	ele~ 
bastante a "performance" média dos desenvolvidos. Ignoraremos aqui tais ca-
sos. Os subdesenvol- ido tm tido c2os po.cidos mas en iw4tQ menor 
escala, bbvtament.c. 



universalmente aceito. E, retranscrevendo as palavras de Simonsen « ... para 

se elevar o produto por habitante no há motivos para se agir apenas 8  s6bre 

o n.nerador da fraço... ao mesmo tempoque se eleva o produto deve-se pro-

cu-ea uma expansão demográfica mais lenta". Reforçando este ponto-de-vista 
discordamos da aluso feita no docinento original (pág. 12) para pessoas que 

proclamam por menos crescimento populacional "deveriam considerar como ideal 

no o èrescimento dç 1% a.a. para os subdesenvõlvidos, mas um declínio puro e 

simples". Isto se assemelha muito h idéia de que se alguém deseja, digamos, 

una taxa de poupança (e investimento) maior, devcria ter como ideal unia taxa 

de lO, isto 6, no urna particípaçao relativa menor do consumo na renda mas 

pura e simplesmente unia total ausncia de Consumo! 

Finalmente, gostaríamos de observar que tanto no item d daCONCLUSAO 

como na página 13 o autor sugere unia completa inaçao na política econ&iica 

de contr6le populacional, dentro da idéia de ocorrncia de ti contr6le natu-

ral, fruto da moderna tecnologia. Que tal contr6le será realmente feito no 
temos dúvidas, o que gostaríamos de indagar seria de como o resrio se dar.Cer 

tenente que hábitos religiosos (considerados relevantes pelo autor), nível dc 

renda e de instruço levam aplicaço de métodos anticoncepcionais modernos 

apenias nas classes "média" e "alta" dos grandes centros. Se problemas daí re 
correntes ligados h distribuiçao da renda (cori efeitos de mercado) podem ser 

discutíveis; é pelo menos pouco humanitária uma total insenoibilidacle das au-

toriclades em, pelo menos, informar hs popu1açes das possibilidades do planê 

jarnento familiar moderno e tornar accessível, aos que o desejarem, a utiliza 
çao desses métodos. 

O grifo é 
"A freiagen da exp1oso demográfiça deverá ;  portanto,ocorrcr naturain-ten-

te sem que c>a governos precisem necesshriamente se riiovinientar". 


